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RESUMO 

 

 Existem muitos instrumentos para apoiar o planejamento didático-pedagógico, a 

definição de objetivos educacionais e a escolha de instrumentos de avaliação. A Taxonomia 

dos Objetivos Educacionais, mais conhecida por Taxonomia de Bloom, é um desses 

instrumentos, criada por Benjamin Bloom e outros estudiosos com a finalidade de classificar 

os objetivos educacionais. O presente trabalho apresenta a Taxonomia de Bloom e suas 

modificações ocorridas nos últimos anos, bem como algumas definições sobre o que é 

Avaliação. O objetivo deste trabalho foi estudar os conceitos e aplicações dos níveis 

cognitivos da Taxonomia de Bloom nas provas de Biologia do Saerjinho (avaliação bimestral 

padronizada da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro). Os resultados 

mostraram uma prevalência de itens classificados nos níveis mais baixos do Domínio 

Cognitivo da Taxonomia de Bloom e classificou esta avaliação como exclusivamente 

quantitativa. Tais resultados demonstram que o Saerjinho não avalia a capacidade de analisar 

e criticar do aluno, por isso não garante uma aprendizagem significativa ao educando. Os 

resultados também mostraram que o Saerjinho é uma avaliação que desconsidera as 

particularidades regionais e as diferenças dentro da aprendizagem, portanto não se adequa à 

realidade de todos os estudantes da rede estadual de ensino, o que confirma a necessidade de 

reformulação dessa avaliação. 

 

 

 

Palavras-chave: Saerjinho, Taxonomia de Bloom, Avaliação, Ensino Médio. 
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1  Introdução 

 

 A metodologia adotada nos processos de ensino e aprendizagem no ensino médio tem 

sido a protagonista em grande parte dos debates sobre educação, principalmente no que diz 

respeito à avaliação.  

 Na educação, é importante decidir e definir os objetivos da aprendizagem, e isso 

significa estruturar o processo educacional de forma que oportunize mudança de pensamentos 

e condutas. Essa estruturação é conseqüência de um processo de planejamento que está 

inteiramente relacionado à eleição do conteúdo, de procedimentos, de instrumentos de 

avaliação e da metodologia a ser adotada (FERRAZ & BELHOT, 2010). 

 Em relação à delimitação dos objetivos, Vaughan (1980, p. 265) diz que “é 

fundamental ter os objetivos instrucionais cognitivos, atitudinais e de competências bem 

definidos”, mas o que se vê, de acordo com Ferraz & Belhot (2010) é que professores de um 

modo geral têm expectativas e diretrizes para o processo de ensino que podem não estar 

oficialmente declaradas, todavia farão parte do processo de avaliação da aprendizagem.  

 Ferraz & Belhot (2010) afirmam que “a definição clara e estruturada dos objetivos 

instrucionais, direcionará o processo de ensino para a escolha adequada de estratégias, 

métodos, delimitação do conteúdo específico, instrumentos de avaliação e, consequentemente, 

para uma aprendizagem efetiva e duradoura”. 

 Nesta conjuntura, um dos instrumentos existentes que pode facilitar esse processo é a 

taxonomia proposta por Bloom et al. (1979), que tem, explicitamente, como objetivo ajudar 

os professores no planejamento, organização e controle dos objetivos de aprendizagem. 

 

1.1 Saerjinho 

 

 O Saerjinho é um programa implementado pela Secretaria de Estado de Educação do 

Rio de Janeiro (SEEDUC) em parceria com o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da 

Educação (CAEd), e inclui a avaliação bimestral para todas as escolas da rede como meio de 

perceber a eficácia de ações ainda durante o ano letivo. 

 O Sistema de Avaliação da Educação do Estado do Rio de Janeiro (SAERJ) existe 

desde 2008, mas só em 2012 a disciplina de Biologia passou a fazer parte da avaliação 

Saerjinho, que ocorre sempre nos 1º, 2º e 3º bimestres, pois no 4º bimestre a avaliação fica por 

conta do SAERJ. Este é uma avaliação que consiste em provas de português e matemática 
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apenas, e é aplicado no último bimestre, na própria escola, por avaliador externo e fornece a 

nota do Índice de Desempenho de cada escola. 

 Segundo a SEEDUC, o Saerjinho “é um programa de avaliação diagnóstica do 

processo de ensino-aprendizagem realizado nas unidades escolares e da Rede Estadual de 

Educação Básica do Rio de Janeiro”. Ainda de acordo com a Secretaria de Educação, esta 

avaliação bimestral também foi criada com a finalidade de obter dados estatísticos e propiciar 

a intervenção imediata e direcionada tanto no reforço na aprendizagem como na capacitação 

dos docentes, sendo sua função diagnóstico-formativa, pois visa obter informações sobre o 

desenvolvimento de competências e habilidades dos alunos visando à organização de 

estratégias. 

 De acordo com o CAEd (2014), 

 

as informações obtidas nessa avaliação podem auxiliar as redes de ensino, sobretudo 

as unidades escolares e os professores, no planejamento de intervenções iniciais. A 

avaliação bimestral coloca em evidência competências e habilidades desenvolvidas, 

ou não, por cada aluno, bem como ajuda a reorganizar os conteúdos, quando é o 

caso. 

 

 Outra característica dessa avaliação é o aspecto preventivo dela, porque identificar as 

dificuldades dos estudantes ao longo do processo “permite não só detectar as necessidades 

deles, a fim de superá-las prontamente, como conhecer, e acompanhar, sistematicamente, a 

evolução dos estudantes, já que são periódicas” (CAEd, 2014). Para a SEEDUC, isso permite 

que haja intervenções pedagógicas, em curto prazo, planejamento e replanejamento, e 

condições mais concretas de ensino-aprendizagem, além de servir como um treinamento para 

o ENEM e contribuir para que alunos, professores e a própria SEEDUC alcancem suas metas. 

 

1.2 O que é Avaliação? 

  

O termo avaliação é muito abrangente. Ferreira (1986) mostra que avaliação é o: 

“Ato ou efeito de avaliar (se). - Apreciação, análise. - Valor determinado pelos avaliadores” 

e avaliar significa: “Apreciar ou estimar o merecimento. - Determinar a valia ou valor. - 

Calcular, estimar”. 

Geralmente quando se fala em avaliação, se confunde desempenho do aluno ou 

rendimento escolar, com medida pontual. Isto por causa da própria definição do termo avaliar 

e porque este modelo de avaliação foi o que sempre esteve presente no cotidiano escolar. 
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Para Gatti (2002, p.17), 

 
Como nossas escolas emergiram sob a égide da preparação das elites, a avaliação 

seletiva no cotidiano escolar firmou-se, por centenas de anos, como cultura 

preponderante. Mesmo em momentos nos quais aparecem propósitos de 

democratização das escolas e os primeiros debates sobre a expansão do sistema de 

ensino, a cultura que dá forma aos processos avaliativos na escola é a que tem como 

referência critérios altamente seletivos, associados a padrões ditos rigorosos, mas 

sempre pouco claros. 

  

Quando a prática pedagógica dos professores é analisada, pode-se notar que há um 

conjunto de ideias, concepções e teorias que orientam suas ações, mesmo que o educador não 

tenha consciência disso (WEISZ, 1999). 

 Para compreender essas ações, o quadro 1 apresenta as principais teorias do 

conhecimento, suas idéias e concepções sobre aprendizagem e avaliação. As teorias vêm 

influenciando a aprendizagem e o ensino, e foram divididas em três principais abordagens: 

empirista ou comportamentalista, interacionista ou construtivista e sócio-interacionista 

(WEISZ, 1999; KRAMER & NUNES, 1994). 

 

 

 Empirista ou 

Comportamentalista 

Interacionista ou 

Construtivista 
Sócio-interacionista 

D
es

en
v
o
lv

im
en

to
 

Visto como 

comportamento, deriva da 

ação causal exercida pelos 

objetos exteriores sobre os 

mecanismos nervosos e 

cerebrais. 

Visto como uma 

sequência de estágios 

universais. 

É o desenvolvimento que 

vai determinar a 

aprendizagem ou a 

possibilidade da aquisição 

do conhecimento. 

Constrói-se na e pela 

interação da criança com 

outras pessoas, 

principalmente aquelas 

envolvidas afetiva e 

efetivamente com ela. 

Dois níveis de 

desenvolvimento: real 

solução independente de 

problemas e potencial 

solução de problemas com 

colaboração de 

companheiros mais 

capazes. A distância entre 

esses dois níveis de 

desenvolvimento 

chamam-se Zona de 

Desenvolvimento 

Proximal. 
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 Empirista ou 

Comportamentalista 

Interacionista ou 

Construtivista 
Sócio-interacionista 

C
o
n
h
ec

im
en

to
 

A criança é um ser 

passivo, que vai juntando 

informações, por isso o 

conhecimento dá-se pela 

absorção do meio, está 

“fora” do sujeito e é 

interiorizado através dos 

sentidos, ativado pela ação 

física e perceptual.  

A criança é um ser ativo, 

inteligente, que constrói o 

conhecimento.  

O conhecimento é 

construído por etapas. As 

experiências que são 

oportunizadas à criança, 

não compatíveis com o 

seu desenvolvimento, não 

são de fato incorporadas. 

O conhecimento humano é 

essencialmente ativo. 

A criança é sujeito social 

criador e recriador de 

cultura, transformada 

pelos valores culturais do 

seu ambiente e 

transformadora desse 

ambiente. 

O conhecimento é fruto 

das interações sociais que 

se estabelecem pela 

mediação dos signos 

culturais construídos na 

coletividade. 

A
p
re

n
d
iz

ag
em

 

Supõe o treino, a repetição 

e a memorização. 

Dependerá do 

desenvolvimento, 

seguindo a ordem dos 

estágios. A aprendizagem 

não impulsiona o processo 

de desenvolvimento. 

O ensino é visto como o 

responsável pelas 

modificações no 

desenvolvimento infantil, 

através da criação de 

zonas de desenvolvimento 

proximal. A aprendizagem 

orienta e antecipa 

processos internos de 

desenvolvimento.  

A
v
al

ia
çã

o
 

Consiste em se constatar 

se o aluno aprendeu e 

atingiu os objetivos 

propostos quando o 

programa foi conduzido 

até o final de forma 

adequada. 

Baseia-se nos padrões 

cognitivos. 

Organizado a partir do 

respeito às etapas de 

desenvolvimento. Análise 

dos requisitos 

indispensáveis à 

superação de cada estágio, 

verificando se o aluno já 

adquiriu noções, 

conservações, etc. 

O professor deve 

considerar as soluções 

erradas, incompletas ou 

distorcidas dos alunos, 

pois não se pode deixar de 

levar em conta a 

interpretação do mundo, 

dos fatos, da causalidade. 

É realizada 

qualitativamente. 

Pensamento prospectivo 

em relação ao aluno. Qual 

o nível de 

desenvolvimento real, 

quais as ajudas necessárias 

e qual o seu nível de 

desenvolvimento 

potencial. 

Quadro 1. As três principais teorias que sustentam a prática do professor, suas ideias e concepções. Adaptado de 
WEISZ (1999) e KRAMER & NUNES (1994). 
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Após a análise do quadro 1, para a compreensão das ações dos professores na 

avaliação, é importante também verificar os pressupostos de aprendizagem empregados nas 

tendências pedagógicas na prática escolar brasileira. 

 Segundo Silva (2006), “a prática escolar está sujeita a condicionantes de ordem 

sociopolítica que implicam diferentes concepções de homem e de sociedade”, e por 

consequência, “diferentes pressupostos sobre o papel da escola e da aprendizagem”. 

 Por esse motivo, para entender o modo como os professores avaliam e realizam o seu 

trabalho na escola, é necessário estudar e analisar como esses pressupostos teóricos, explícita 

ou implicitamente, têm a ver com este trabalho. De acordo com Silva (2006), esta leitura 

justifica-se pelo fato de que, atrás do conhecimento dessas tendências pedagógicas e de seus 

pressupostos de aprendizagem, o professor terá condições de avaliar os fundamentos teóricos 

empregados na sua prática em sala de aula. 

   José Carlos Libâneo (1990) classificou as tendências pedagógicas em três grupos: 

liberais, progressistas e pós-LDB. 

  

1. Tendências pedagógicas liberais 

  

 Segundo Libâneo (1990), a pedagogia liberal sustenta a ideia de que a escola tem por 

função preparar os indivíduos para o desempenho de papéis sociais, de acordo com as 

aptidões individuais. Isso pressupõe que o indivíduo precisa adaptar-se aos valores e normas 

vigentes na sociedade de classes, através de um desenvolvimento da cultura individual. 

Devido a essa ênfase no aspecto cultural, as diferenças entre as classes sociais não são 

consideradas, pois, embora a escola passe a difundir a ideia de igualdade de oportunidades, 

não leva em conta a desigualdade de condições. 

 As tendências pedagógicas liberais foram divididas em Liberal Tradicional, Liberal 

Renovada Progressivista, Liberal Renovada Não-diretiva e Liberal Tecnicista. 

  

2. Tendências pedagógicas progressistas 

  

 Segundo Libâneo (1990), a pedagogia progressista designa as tendências que, partindo 

de uma análise crítica das realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades 

sociopolíticas da educação. 

 As tendências pedagógicas progressistas foram divididas em Progressista Libertadora, 

Progressista Libertária e Progressista Crítico-social dos conteúdos. 
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3. Tendências Pedagógicas Pós-LDB 9.394/96 

  

 Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de nº 9.394/96, as ideias de 

Piaget, Vygotsky e Wallon tomaram força novamente, pois os três psicólogos, que são 

interacionistas, concebem o conhecimento como resultado da ação que se passa entre o sujeito 

e um objeto (LIBÂNEO, 1990 apud SILVA, 2006). 

 

1.3 Taxonomia dos Objetivos Educacionais 

 

 A taxonomia ou taxionomia tem origem em uma palavra grega que significa 

“ordenação”. “É uma ciência de classificação que é aplicada em Biologia para a ordenação 

sistemática e hierarquizada dos grupos de vegetais e animais” (OLIVERA, 2012, p.1). 

 Segundo Houaiss (2011) o termo é uma “ciência da classificação ou parte da Biologia 

que trata da classificação dos seres vivos”. 

 O termo emprestado da Biologia ficou conhecido depois que Benjamin Bloom e um 

grupo de psicólogos das Universidades de Chicago e de Michigan se reuniram em uma 

convenção da Associação Americana de Psicologia (APA) em Boston para discutir testes de 

aproveitamento no que diz respeito à avaliação educacional e classificar os objetivos 

educacionais, de forma a criar um modelo preciso de análise de resultados educacionais e dos 

processos de aprendizagem (BLOOM et al, 1979). 

 Estes pesquisadores se reuniram ao longo de oito anos e se esforçaram para que essa 

taxonomia tivesse uma construção lógica, evitando julgamentos de valor sobre objetivos e 

comportamentos (GIL, 2008), até porque, segundo Junior (1994, p. 9), 

 

sendo um sistema de classificação, uma taxonomia, entretanto, é mais do que uma 

coleção de classes de objetos ou entidades. Numa taxonomia é preciso que haja um 

sentido de hierarquia, ou seja, deve ter sequência e cumulatividade, caracterizando 

um continuum. 

  

 Moretto (2008), em seu livro, afirma que a taxonomia busca definir o que os 

professores querem que os alunos saibam, para que aquele atinja êxito em sua prática, 

organizando os objetivos educacionais numa hierarquia cumulativa do mais simples para o 

mais complexo, onde uma categoria mais simples é pré-requisito para a próxima mais 

complexa. 
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 Brooke (2007) afirmou que a Taxonomia de Bloom poderia ser uma promissora 

ferramenta no planejamento do processo de avaliação do aprendizado dentro de metodologias 

de ensino Construtivistas. 

 Para Gil (2008, p. 115) “se há um ponto em que a maioria dos educadores modernos 

está de acordo é no que se refere à necessidade de objetivos em educação”. Os objetivos 

educacionais são importantes para orientar o trabalho dos professores e também para nortear 

os discentes sobre o que a disciplina de Biologia espera dele e o que será objeto de avaliação. 

 A Taxonomia dos Objetivos Educacionais é formada por três partes principais, os 

Domínios Cognitivo, Afetivo e Psicomotor (BLOOM, et al, 1979). 

 O Domínio Cognitivo tem os objetivos vinculados à memória ou recognitação. Este 

domínio é o âmbito do saber e inclui também o desenvolvimento de capacidades e habilidades 

intelectuais. Divide-se em seis categorias principais e se baseia no princípio de complexidade 

crescente, ou seja, os processos cognitivos perpassam desde os níveis mais simples aos mais 

complexos (BLOOM, et al, 1979). 

 A figura 1 apresenta as seis categorias denominadas por Bloom e colaboradores. 

 

 

Figura 1. Níveis da Taxonomia do Domínio Cognitivo proposta por Bloom e colaboradores (1956). Fonte: 

FERRAZ & BELHOT, 2010. 

   

 A seguir, há a definição das seis categorias do Domínio, conforme Junior (1994):  

 

1. Conhecimento: Nessa categoria se agrupam os processos que requerem que o aluno 

reproduza com exatidão uma informação que lhe tenha sido dada. Neste nível de 

conhecimento, há maior ênfase nos processos simples de memorização. Baseia-se em 

lembrar informações sobre datas, fatos, classificações, regras, critérios, teorias, 

métodos e procedimentos, ou seja, consiste em recuperar uma informação. 



17 
 

2. Compreensão: É a primeira categoria que requer elaboração (modificação) de um 

dado. É o nível mais baixo de entendimento. Neste nível o aluno traduz, compreende 

ou interpreta informação com base em um conhecimento prévio. É uma integração 

significativa, que corresponde ao entendimento de informações para aplicá-la em 

diversos contextos. Segundo Junior (1994, p. 16), essa elaboração “não será de 

complexidade elevada; o estudante deverá ser capaz de usar uma informação original e 

ampliá-la, reduzi-la, representá-la de outra forma ou prever conseqüências resultantes 

da informação original”. 

 

3. Aplicação: Consiste em aplicar o conhecimento em situações concretas. O aluno 

seleciona, transfere e usa informações para realizar ou completar uma tarefa. Essa 

categoria reúne processos nos quais os alunos transportam uma informação genérica 

para uma situação nova e específica. 

 

4. Análise: Busca-se segmentar em componentes e identificar suas inter-relações. Junior 

(1994, p.19) ratifica que “processos dessa categoria se caracterizam por separar uma 

informação em elementos componentes e estabelecer relações entre eles”. O aluno 

distingue, classifica e relaciona. Entre outros objetivos, este processo “pressupõe 

identificar aspectos centrais de uma proposição, verificar a validade dos mesmos, 

constatar possíveis incongruências lógicas, etc”. 

 

5. Síntese: Representa processos nos quais o estudante reúne elementos de informação 

para compor algo novo, que deverá conter traços individuais. O aluno cria, integra e 

combina idéias para formar um todo. 

 

6. Avaliação: Representa os processos cognitivos mais complexos. Significa apreciar, 

avaliar ou criticar com base em critérios, ou seja, este processo tem como 

característica julgar o valor do conhecimento. Consiste na confrontação de um dado, 

de uma teoria ou de uma informação com base em critérios. 
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1.3.1  Alterações da Taxonomia de Bloom 

 

 Quarenta anos após a Taxonomia dos Objetivos Educacionais ter sido divulgada, Lori 

Anderson publicou, em 1999, um importante trabalho de retrospectiva da utilização da 

taxonomia e, no mesmo ano, um grupo de especialistas discutiu a possibilidade de rever os 

pressupostos teóricos da Taxonomia de Bloom “uma vez que novos conceitos, recursos e 

teorias foram incorporados ao campo educacional, avanços psico-pedagógicos e tecnológicos 

ocorreram, e diversas experiências de sucesso no uso efetivo da taxonomia foram publicadas” 

(FERRAZ & BELHOT, 2010). 

 Esse grupo de especialistas (psicólogos, educadores, especialistas em currículos, 

testes, avaliação, etc.) foi supervisionado por David Krathwohl, que colaborou com o 

desenvolvimento da Taxonomia original. Em 2001, a revisão foi publicada no livro A 

taxonomy for learning, teaching and assessing: a revision of Bloom's taxonomy for 

educational objectives (ANDERSON et al., 2001). 

 Para Krathwohl (2002 apud FERRAZ & BELHOT, 2010), os objetivos declaram o 

que é esperado que os alunos aprendam e omitem o que eles deverão ser capazes de realizar 

com aquele conhecimento. Os objetivos são descritos usando verbos de ação e substantivos 

que procuram descrever os processos cognitivos desejados, por exemplo: ao final dessa 

unidade os alunos deverão lembrar (verbo) as três leis de Newton (substantivo/conteúdo), mas 

não esclarecem como será verificado se realmente lembraram e aplicaram esse novo 

conhecimento. 

 

Ao analisar a relação direta entre verbo e substantivo os pesquisadores chegaram à 

conclusão de que verbos e substantivos deveriam pertencer a dimensões separadas 

na qual os substantivos formariam a base para a dimensão conhecimento (o que) e 

verbo para a dimensão relacionada aos aspectos cognitivos (como) (FERRAZ & 

BELHOT, 2010, p. 5). 

 

 Segundo Krathwohl (2002 apud FERRAZ & BELHOT, 2010) essa separação de 

substantivos e verbos, conhecimento e aspectos cognitivos, deu um caráter bidimensional à 

taxonomia original e é mais flexível, o que possibilita a interpolação das categorias do 

processo cognitivo quando necessário. Cada uma das partes da estrutura bidimensional foi 

nominada como Dimensão Conhecimento e Dimensão dos Processos Cognitivos (Figuras 2 e 

3). 
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Figura 2. Caráter bidimensional da “nova” Taxonomia de Bloom. Fonte: FERRAZ & BELHOT, 2010. 

 

Figura 3. Dimensões do Domínio Cognitivo da Taxonomia de Bloom Revisada. Fonte: GALHARDI & 

AZEVEDO, 2013, p.240) 

 

1.3.1.1 Dimensão Conhecimento 

 

 Como na taxonomia original, a Dimensão Conhecimento está diretamente relacionada 

ao conteúdo e essa dimensão passou a conter quatro, ao invés das três, subcategorias como 

mostrado na figura 3 e no quadro 2. 
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Quadro 2. Comparação entre a taxonomia original e a taxonomia revisada das subcategorias da dimensão 

Conhecimento no Domínio Cognitivo da Taxonomia de Bloom. Fonte: FERRAZ & BELHOT, 2010. 

 

 O quadro 3 apresenta os principais tipos e subtipos de dimensões do conhecimento. 
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TIPO DE 

CONHECIMENTO 
SUBTIPO DE CONHECIMENTO 

Efetivo/Factual 
Da terminologia 

De elementos específicos e detalhes 

Conceitual 

De classificações e categorias 

De teoremas, modelos e estruturas 

De princípios e generalizações 

Procedural 

De aptidões e de algoritmos relacionados ao tema 

De técnicas e métodos relacionados ao tema 

De critérios e percepção de como e quando usar um procedimento 

específico 

Metacognitivo 

Estratégico 

Sobre as atividades cognitivas, incluindo conhecimento condicional e 

contextual. 

Autoconhecimento 

Quadro 3. Principais tipos e subtipos de dimensões do conhecimento. Fonte: Adaptado de Anderson et al 

(2001, p.29). 

 

1.3.1.2 Dimensão Processo Cognitivo 

 

 Na taxonomia original de Bloom, apesar das seis categorias fazerem parte do Domínio 

Cognitivo, somente cinco delas (compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação) estavam 

diretamente relacionadas a ele, porque a categoria Conhecimento, ao ser criada, estava 

relacionada ao conteúdo instrucional. 

 Na taxonomia revisada, continuam existindo seis categorias, contudo, ao separar, 

conceitualmente, Conhecimento da Dimensão Processo Cognitivo, ocorreram as seguintes 

mudanças (KRATHWOHL, 2002 apud FERRAZ & BELHOT, 2010, p.6): 

 

• A categoria Conhecimento mudou para Lembrar; Compreensão mudou para Entender; 

Síntese mudou para Criar.  Aplicação, Análise e Avaliação mudaram respectivamente 

para Aplicar, Analisar e Avaliar, por expressarem melhor a ação pretendida e serem 

condizentes com o que se espera de resultado a determinado estímulo de instrução; 

• As categorias Avaliação e Síntese (Avaliar e Criar) foram trocadas de lugar. 
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 A figura 4 apresenta a Taxonomia de Bloom revisada. 

 

 

Figura 4. Níveis da Taxonomia do Domínio Cognitivo proposta por Anderson e colaboradores (2001). Fonte: 

FERRAZ & BELHOT, 2010. 
 

 A cada nível foi associado um conjunto de ações (verbos) que ajudam a classificar as 

questões avaliativas em um dos níveis da taxonomia. Alguns verbos associados a cada nível 

são apresentados no quadro 4. 

 

1. Lembrar 2. Entender 3. Aplicar 4. Analisar 5. Avaliar 6. Criar 

Reconhecer Interpretar Executar Diferenciar Verificar Gerar 

Relembrar Exemplificar Implementar Organizar Criticar Planejar 

Listar Classificar Computar Atribuir Julgar Produzir 

Nomear Sumarizar Resolver Comparar Recomendar Criar 

Definir Inferir Demonstrar Contrastar Justificar Inventar 

Escrever Comparar Utilizar Separar Apreciar Desenvolver 

Apontar Explicar Construir Categorizar Ponderar Elaborar 

hipóteses 

Quadro 4. Níveis do Domínio Cognitivo da Taxonomia de Bloom revisada e seus respectivos verbos associados, 

proposta por Anderson e colaboradores (2001). 

 

 Os outros dois Domínios que não serão aprofundados neste trabalho são o Afetivo e o 

Psicomotor. O Domínio Afetivo enfatiza o sentimento e a emoção e inclui comportamento, 

atitude, responsabilidade, respeito e valores. As categorias desse Domínio são receptividade, 

resposta, valorização, organização e caracterização (BLOOM, et al., 1979). Já o Domínio 

Psicomotor está ligado a habilidades físicas. No trabalho inicialmente desenvolvido por 

Bloom e sua equipe, não foram definidas categorias para este domínio. Só mais tarde, Ferraz 

& Belhot (2010) nomearam as categorias do Domínio Psicomotor como imitação, 

manipulação, articulação e naturalização. 
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1.3.2 A Taxonomia de Bloom e a Avaliação de Aprendizagem 

 

 A elaboração da Taxonomia dos Objetivos Educacionais teve como desígnio 

classificar objetivos do sistema educacional e constituir um apoio para educadores e 

pesquisadores que se preocupam com problemas de currículo e avaliação (BLOOM, et al., 

1979), pois assim como os estudantes do século XXI estão acostumados com a tecnologia e 

essa habilidade é cada vez mais importante para as futuras carreiras, a docência deve 

aprimorar o processo de ensino-aprendizagem. 

 Um desafio enfrentado pelos educadores é a avaliação da aprendizagem, porque é 

difícil mensurar objetivamente a aprendizagem dos alunos e saber se um ótimo desempenho 

não foi causado por testes demasiadamente fáceis (JESUS & RAABE, 2009). 

 De acordo com Galhardi & Azevedo (2013), Bloom aponta a natureza progressiva da 

compreensão como responsável pela condução de um pensamento de ordem superior. É 

importante notar que mesmo que o conhecimento seja a base da hierarquia proposta, isto não 

implica que ele seja um nível baixo de pensamento. Assim, a Taxonomia de Bloom ajuda os 

alunos a entender como ir em direção ao entendimento do assunto, por meio dessa estrutura 

conceitual concebida para auxiliar a definição de objetivos de aprendizagem (VOCKELL, 

2001). 

 Para Galhardi & Azevedo (2013, p. 238), os educadores, da mesma forma, podem 

planejar suas aulas e avaliações de aprendizagem associando-as com a Taxonomia de Bloom. 

Segundo estes autores, “isto não só permite aos alunos expectativas mais claras, como 

também dá ao professor um método de avaliação do trabalho do estudante, menos sujeito a 

vieses”. E concluem afirmando que “talvez, o mais notável na Taxonomia de Bloom, é que 

ela permite ao professor se diferenciar para as necessidades específicas de cada aluno, 

exprimindo os mesmos conceitos em diferentes níveis da hierarquia”. 

 Como se pode perceber até aqui, a forma de observar se os objetivos do processo de 

ensino-aprendizagem foram atingidos é com a avaliação. Ela deve ser também um processo 

ininterrupto e norteador desses objetivos educacionais. 

 De acordo com Gil (2008, p. 102), “os objetivos constituem o elemento central do 

plano e deles derivam todos os demais componentes.” O autor afirma que é importante que o 

docente trace objetivos educacionais, já que estes ajudam na seleção das estratégias de ensino, 

dos instrumentos avaliativos e dos conteúdos da disciplina e completa afirmando que “é por 

meio da avaliação que se verifica se de fato está ocorrendo mudanças no comportamento dos 

estudantes, bem como em que medida estas mudanças estão ocorrendo”.  
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 Conforme Sacristán & Pérez Gómez (1998), a avaliação “deve ser entendida como um 

diagnóstico a serviço das necessidades de conhecimento do aluno”. E segundo Sund & Picard 

(1978, p. 6), 

 

Uma vez que a avaliação se baseia no fato de o estudante exibir ou não os 

comportamentos, os pontos falhos podem ser localizados com exatidão e 

comunicados ao aluno. Além disso, a falha em atingir os objetivos pode ser usada 

como um instrumento de diagnóstico para modificar o plano instrucional. 

 

 Confirmando os autores citados, Pelissoni (2009) e Gil (2008), afirmam que a 

avaliação deve ser um instrumento norteador de objetivos educacionais, e, por isso, deve 

haver uma relação estreita entre esses componentes do plano de ensino. Essa coerência de 

resultados entre as avaliações e objetivos educacionais apresentados nos planos de ensino 

também presume que os educandos estão tendo oportunidade de utilizar o conhecimento 

adquirido e, de acordo com Bloom et al. (1979), se o conhecimento adquirido não fosse 

aplicável em outra situação, o aluno não teria vantagem em aprendê-lo. 

 Souza (1994) organizou um quadro descritivo-analítico das tendências dominantes nos 

estudos especificamente voltados para a avaliação da aprendizagem. A autora se baseia numa 

seleção de autores cujas propostas têm sido mais frequentemente veiculadas nos meios 

educacionais e faz um resumo de quatro pressupostos da avaliação sobre os quais houve 

maior consenso entre os autores que ela analisou: 

 

• A avaliação deve ser contínua – deve ser um procedimento que deve estar presente 

desde o início até o final do trabalho que se desenvolve com o aluno. Ela deve ser 

diagnóstica (no início do processo, para verificar se os alunos possuem os pré-

requisitos necessários para acompanhá-lo), formativa (ocorre durante o processo de 

aprendizagem e verifica se os objetivos estão sendo alcançados) e somativa (ao final 

do processo). 

• A avaliação deve ser compatível com os objetivos propostos – a relação entre 

objetivos e avaliação foi ressaltada pela maioria dos autores. 

• A avaliação deve ser ampla - para que se efetue uma avaliação ampla de desempenho 

do aluno, faz-se necessária a utilização de procedimentos diversificados de avaliação. 

• Deve haver diversidade de formas de proceder à avaliação. 
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1.4 Justificativa 

 

 O presente trabalho oferece uma oportunidade para orientar os professores de Biologia 

do Ensino Médio no uso da Taxonomia de Bloom. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 
 

2 Objetivos 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

 O objetivo deste trabalho é revisitar a interpretação da Taxonomia de Bloom no 

contexto específico do ensino da disciplina de Biologia no Ensino Médio e aplicar as ideias 

discutidas no Saerjinho dos anos de 2014 e 2015. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

• Analisar e classificar as avaliações do Saerjinho de acordo com as subcategorias do 

Domínio Cognitivo; 

• Compartilhar os conceitos e aplicações da Taxonomia de Bloom no que diz respeito ao 

preparo de avaliações na disciplina de Biologia; 

• Desenvolver algumas ideias que possam contribuir para o debate sobre a avaliação no 

Ensino Médio no Brasil. 
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3 Material e Método 

  

 O campo de investigação centraliza-se na análise das provas do Saerjinho. As provas 

foram acessadas pela plataforma do CAEd com a colaboração de professores de Biologia da 

Rede Estadual de Ensino. Ao todo foram analisadas seis provas de Biologia aplicadas aos 

alunos do 3º ano do Ensino Médio nos anos de 2014 e 2015. Cada prova tem nove questões, 

totalizando 54, as quais foram selecionadas por serem as mais atuais. 

 Em relação às avaliações, o que se analisou foram quais habilidades, de acordo com a 

Taxonomia de Bloom, o aluno deveria ter desenvolvido para responder cada questão. 

 Dessa maneira, constitui o corpus documental do trabalho, as pesquisas acerca da 

Taxonomia dos Objetivos Educacionais de Bloom e do que é Avaliar. 

  O presente trabalho tratará apenas o Domínio Cognitivo, haja visto, que o objetivo 

desta pesquisa foi estudar, analisar e compartilhar os conceitos e aplicações da Taxonomia de 

Bloom. 
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4 Resultados e Discussão 

 

 Após a análise do total de seis provas do Saerjinho, é possível perceber pelo gráfico 

abaixo, que 64,8% das questões elaboradas para avaliar o desempenho dos alunos ao longo do 

ano letivo apresentam somente a categoria “lembrar” do Domínio Cognitivo, segundo a 

Taxonomia de Bloom. “Entender” teve 25,9%, “aplicar” e “analisar” 7,4% e 1,8%, 

respectivamente, enquanto as subcategorias “criar” e “avaliar” tiveram 0% cada (Figura 5). A 

quantidade total de questões classificadas dentro de cada categoria do Domínio Cognitivo está 

representada, separadamente para os anos de 2014 e 2015, na figura 6. 

 

 

Classificação das Questões do Saerjinho 

com base na Taxonomia de Bloom  

64,8%

0%

0%
1,8%7,4%

25,9%

Lembrar

Entender

Aplicar

Analisar

Criar

Avaliar

 

Figura 5. Classificação das questões dos Saerjinhos de acordo com as categorias do Domínio Cognitivo da 

Taxonomia de Bloom.  
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Taxonomia de Bloom. 

  

 Observando o quadro 5 abaixo, pode-se concluir que as categorias priorizadas nestas 

avaliações foram principalmente “lembrar” e “entender” e que houve pouca ou nenhuma 

diferença na quantidade de questões referentes à cada uma destas categorias entre os mesmos 

bimestres dos dois anos (conforme as figuras 7 e 8).   

 Apenas no terceiro bimestre dos dois anos o Saerjinho contou com questões 

classificadas dentro das categorias “aplicar” (2 questões) e “analisar” (1 questão, no ano de 

2015). Em nenhum dos Saerjinhos apareceram questões que avaliassem a capacidade dos 

alunos de criar e avaliar o conhecimento adquirido.  

 Estes resultados mostram que a principal preocupação da equipe que elabora estas 

provas é verificar principalmente se os alunos são capazes de lembrar conteúdos transmitidos, 

e em seguida, entender estes conteúdos. A preocupação em verificar se os alunos são capazes 

de aplicar e analisar os conteúdos surgiu apenas no terceiro bimestre. 

 

ANO DE 

APLICAÇÃO 
CATEGORIAS DO DOMÍNIO COGNITIVO 

 Lembrar Entender Aplicar Analisar Criar Avaliar 

Saerjinho 

2014 
18 7 2 0 0 0 

Saerjinho 

2015 
17 7 2 1 0 0 

Quadro 5: Classificação das questões do Saerjinho de acordo com as categorias do Domínio Cognitivo. 
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Figura 7. Classificação das Questões dos Saerjinhos do ano de 2014 de acordo com as categorias do Domínio 

Cognitivo da Taxonomia de Bloom. 
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Figura 8. Classificação das Questões dos Saerjinhos do ano de 2015 de acordo com as categorias do Domínio 

Cognitivo da Taxonomia de Bloom. 

 

 Segundo Bloom (1979), os objetivos no nível de conhecimento e compreensão 

(lembrar e entender, segundo a revisão de 2001) dão mais ênfase aos processos psicológicos 

da memória e representam um nível mais baixo de entendimento, sem estabelecer relações ou 

perceber implicações mais complexas. 

 Uma avaliação feita desta forma remete à abordagem tradicional do ensino, que 

segundo Leão (1999, p. 188),  
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parte do pressuposto de que a inteligência é uma faculdade que torna o homem 

capaz de armazenar informações, das mais simples às mais complexas. Nessa 

perspectiva é preciso decompor a realidade a ser estudada com o objetivo de 

simplificar o patrimônio de conhecimento a ser transmitido ao aluno que, por sua 

vez, deve armazenar tão somente os resultados do processo.  

  

 Weiz (1999) explica que uma boa situação de aprendizagem é aquela em que as 

crianças pensam sobre o conteúdo estudado. No entanto, na prática, a escola de um modo 

geral, continua promovendo muito mais a aprendizagem mecânica, puramente memorística, 

do que a significativa. Na análise dos Saerjinhos fica claro que este modelo de avaliação é 

mecânico, pois prioriza a memorização das informações e dos conteúdos. 

 De acordo com Moretto (2008, p. 144) “a escola que classificamos como tradicional 

respondeu a um momento da história humana, (...) mas essa mesma escola parece não mais 

responder às exigências de um novo contexto social e educacional.” 

 Na década de 60, David Paul Ausubel, psicólogo norte-americano, formulou a teoria 

da aprendizagem significativa, diferenciando-a da aprendizagem mecânica, fornecendo 

orientações e instruções úteis ao ato de ensinar e à compreensão da aprendizagem, a partir de 

uma nova visão (PELIZZARI et al., 2002) 

 Segundo Fernandes (2011), Ausubel ao definir a aprendizagem mecânica afirma “que 

nela, os conteúdos ficam soltos ou ligados à estrutura mental de forma fraca. São 

memorizadas frases como as ditas em sala de aula ou lidas no livro didático”. Contudo, para o 

pesquisador norte-americano, essas duas formas de conhecer não são antagônicas. Ambas 

fazem parte de um processo contínuo, porque em certas situações é preciso memorizar 

algumas informações que são armazenadas de forma aleatória, sem se relacionar com outras 

ideias existentes, mas a aprendizagem significativa é duradoura, enquanto a mecânica é 

efêmera. 

 O problema dos Saerjinhos é que todos eles privilegiam a aprendizagem mecânica. 

Eles incentivam o treino intensivo, a repetição e a memorização, haja visto que as questões 

em todos os bimestres são parecidas. Nesta análise percebe-se que neste modelo de 

aprendizagem sugerido pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, o professor 

transmite os conteúdos e os alunos seriam agentes passivos desse processo. Mais ainda, este 

modelo, transforma os alunos em recipientes a serem cheios pelo educador. Eis aí uma 

concepção “bancária de educação”, em que a única margem de ação que se oferece aos 

educandos é a de receber os depósitos, guardá-los e arquivá-los (FREIRE, 2005). 

 Para Rabelo (1998, p. 47), 
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num processo de ensino assim, no qual se privilegia a memória em detrimento do 

raciocínio, o que se pode esperar do processo de avaliação? No mínimo, que ele 

cobre apenas memória em detrimento do raciocínio, cobre de volta as informações 

depositadas. Busca-se uma padronização de competências quase que exclusivamente 

memorística. 

 

 Nessa perspectiva, Bloom, Hanstings e Madaus (1975, p. 22-23) definem a avaliação 

como: 

“... coleta sistemática de evidências por meio das quais se determinam as mudanças 

que ocorrem nos alunos e em que medida elas ocorreram. Inclui uma grande 

variedade de evidências que vão além do tradicional exame final de lápis e papel. É 

um sistema de controle de qualidade pelo qual pode ser determinada, em cada etapa 

do processo ensino-aprendizagem, a efetividade ou não do processo e, em caso 

negativo, que mudanças precisam ser feitas para assegurar sua efetividade antes que 

seja tarde”. 

  

 Pode-se verificar que a proposta da avaliação do Saerjinho não condiz com o seu 

próprio objetivo, pois de acordo com informações disponíveis na página da SEEDUC na 

internet, o Saerjinho, instituído pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, tem 

como finalidade apenas monitorar o padrão de qualidade do ensino e colaborar com a melhora 

da qualidade da educação. Mas a Portaria SEEDUC/SUGEN 419/2013, que estabelece 

normas de avaliação do desempenho escolar, definiu no Artigo 4, parágrafo 5, que o Saerjinho 

deve ser um dos instrumentos obrigatórios para a composição da nota bimestral do discente, 

tornando-a classificatória e interferindo na autonomia do professor – quem realmente conhece 

a realidade objetiva e, por isso, está em melhores condições de avaliar. 

 Analisando esta Portaria, vê-se que ela se contradiz, porque afirma no Artigo 2, 

parágrafo único, que “a avaliação da aprendizagem na Educação Básica é um procedimento 

de responsabilidade da escola e visa obter um diagnóstico do processo de ensino-

aprendizagem dos discentes em relação ao currículo previsto e desenvolvido em cada etapa do 

ensino”, ou seja, se a avaliação é de responsabilidade da escola, a Secretaria de Educação não 

deveria obrigar o professor a utilizar um modelo de avaliação criado por ela. 

 Além disso, Silveira & Ferrón (2012) afirmam que a realização das avaliações 

externas da educação básica por si só não é responsável por trazer qualidade aos processos e 

práticas educacionais. 

 Segundo a LDB (Lei 9394/96), artigo 24, a avaliação deve ser contínua e cumulativa, 

e com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. No entanto, nesta análise 

foi identificada apenas a ênfase na memorização de classificações, regras e teorias, com 54 

questões exclusivamente de múltipla escolha. Apoiando-se nessas observações, se constata 
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um distanciamento entre a proposta do Saerjinho e os objetivos propostos para as aulas de 

Biologia para o Ensino Médio, já que analisando as orientações expressas nos PCNEM para o 

ensino de Biologia encontramos que: 

 

O conhecimento de Biologia deve subsidiar o julgamento de questões polêmicas, 

que dizem respeito ao desenvolvimento, ao aproveitamento de recursos naturais e à 

utilização de tecnologias que implicam intensa intervenção humana no ambiente, 

cuja avaliação deve levar em conta a dinâmica dos ecossistemas, dos organismos, 

enfim, o modo como a natureza se comporta e a vida se processa (BRASIL, 2000, 

p.14) 

 

  A porcentagem pequena das categorias “Aplicar” e “Analisar” e a ausência das 

“Criar” e “Avaliar” dista das políticas públicas do MEC que indicam que o aprendizado da 

área deve assegurar 

 

(...) um aprendizado útil à vida e ao trabalho, no qual as informações, o 

conhecimento, as competências, as habilidades e os valores desenvolvidos sejam 

instrumentos reais de percepção, satisfação, interpretação, julgamento, atuação, 

desenvolvimento pessoal ou de aprendizado permanente (BRASIL, 2000, p. 04) 

 

 Embora os PCNEM expressem a avaliação e o julgamento do conhecimento como 

competências a serem contempladas pelo ensino de Biologia, a SEEDUC deixou de fora de 

seus objetivos as intencionalidades educativas que favorecessem o desenvolvimento dessa 

competência. 

 Luckesi (2003, p. 73) chama a atenção para a observação do uso de instrumentos de 

avaliação satisfatórios, que realmente forneçam os dados necessários para caracterizar os 

estados de aprendizagem dos educandos. Para ele, “quaisquer que sejam esses instrumentos – 

questionário, redação, participação em seminário, argüição, entre outros – devem caracterizar 

a aprendizagem dos alunos. Um instrumento inadequado pode distorcer a realidade (...) e 

levar a uma tomada de decisão também errônea”. 

 Para Almeida (1997, p.01), 

 

A prática da avaliação nas Escolas tem mostrado uma convivência muitas vezes 

conflituosa entre experiências tradicionais de natureza classificatória e tendências e 

procedimentos renovadores. A concepção transformadora da avaliação, diagnóstica 

e/ou formativa, contempla instrumento de tomada de decisão que visa à superação 

do autoritarismo e o estabelecimento da autonomia do educando. 

É necessário superar esse conflito traduzindo em ações concretas algumas propostas 

de avaliação baseadas em concepções mais coerentes com o modelo teórico de 

educação e prática pedagógica propostos hoje, levando assim a uma restauração do 

processo avaliativo que esteja comprometido com uma educação democrática.  
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 Segundo Guerra (2007, p.51) “a intenção de fazer uma avaliação justa, igual para 

todos, que não dê lugar a queixas ou reclamações, faz com que sejam elaboradas iguais para 

todos”, o que faz com que se crie a cultura da homogeneidade.  

 Gasparin (2007, p.196) afirma que  

 

a escola não pode compensar as diferenças de classe, de condições econômicas, 

sociais e políticas dos educandos. Pode, sim, atenuar os efeitos e desmistificar o 

caráter inevitável dessas diferenças, se assumir uma política radical para compensar 

as conseqüências individuais da desigualdade social. Deve-se, pois, substituir a 

lógica da homogeneidade, pela lógica da diversidade.  

 

 Nesse sentido, uma avaliação única, de múltipla escolha e classificatória para toda a 

rede estadual, que segundo dados do Censo de 2012 (último censo disponível no site da 

SEEDUC) teve 451.914 alunos matriculados no Ensino Médio em 2012, está longe do ideal 

de avaliação. 

 

 O currículo comum não pode impor a lógica didática da homogeneidade de ritmos, 

estratégias e experiências educativas para todos e cada um dos alunos/as. Se o 

acesso destes à escola está presidido pela diversidade, refletindo um 

desenvolvimento cognitivo, emocional e social evidentemente desigual, em virtude 

da quantidade e qualidade de suas experiências e intercâmbios sociais, prévios e 

paralelos à escola, o tratamento uniforme não pode supor mais do que a consagração 

da desigualdade e injustiça de sua origem social (SACRISTÁN & GOMEZ PÉREZ, 

2007, p. 23). 

 

 Souza (1994), analisando trabalhos de outros autores, concluiu que “a avaliação é uma 

atividade mais abrangente que a medida e é uma atividade que envolve fases ou etapas 

contínuas de trabalho”. Ou seja, a medida é mais restrita que a avaliação, porque oferece 

apenas dados quantitativos. Mas quando se julga esse resultado, está-se avaliando. 

 Ragan e Gronlund (apud SOUZA, 1994, p. 34) apontam que “a avaliação pode 

considerar dados qualitativos (descrições não-quantificadas) assim como dados quantitativos, 

enquanto a medida refere-se apenas a dados quantitativos [...], pode-se dizer que a avaliação 

pode ocorrer independentemente da medida”. 

 Abaixo, segue um quadro elaborado por Souza (1994, p.43) sobre os procedimentos de 

avaliação (todos os meios que são utilizados para permitir a obtenção de dados que interessam 

ao avaliador) indicados pelos autores analisados em seu estudo. 
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PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E SEUS RESPECTIVOS AUTORES 

Ralph W. Tyler 

Toda evidência válida sobre comportamentos desejados como objetivos 

educacionais fornece um método apropriado de avaliação: teste com lápis 

e papel; observação; entrevistas; questionários; coleta de resultados 

concretos da atividade dos alunos. 

H. Taba 

Geralmente para a avaliação, as técnicas classificam-se em três tipos: 

testes padronizados; testes não-padronizados ou testes escritos propostos 

pelo professor; elementos informais. 

W. Ragan  

Alguns procedimentos usados na avaliação: testes padronizados de 

inteligência, de aptidão verbal, de personalidade etc; provas organizadas 

pelo professor; observação dos alunos, o registro e interpretação dessas 

observações; entrevista com os alunos; exame dos produtos dos trabalhos 

dos alunos; sociograma; entrevista com os pais; questionário.  

R. Fleming 

Alguns métodos de avaliação: testes de aproveitamento, organizados pelo 

professor; observação do aluno pelo professor; coleção de produtos de 

trabalho do aluno; registro de resultados da observação, das discussões das 

crianças, conversas, comentários; análise da bibliografia referente à 

leitura; sociograma; entrevista com aluno ou grupo; entrevista com os 

pais; testes padronizados; análise da escrita, da conversação das crianças; 

auto-avaliação. 

M. Grounlund 

Podemos classificar três tipos de técnicas de avaliação: testes – tarefas que 

são usadas para medir uma amostra do comportamento do indivíduo em 

um determinado tempo. Pode ser oral e escrito; informal e padronizados; 

dissertativo e objetivo; de domínio, survey e diagnóstico, verbal e não-

verbal; Auto relato – o indivíduo informa sobre si mesmo. A informação é 

usualmente obtida por entrevista ou questionário; Observação – 

informação sobre o indivíduo é obtida de pessoas que observam numa 

variedade de situações. No caso da escola, professores e alunos têm várias 

oportunidades de observar seus comportamentos. Entre outros, temos 

como métodos de registro de observações anedotário, check lists, escalas e 

técnicas sociométricas. 

Ausebel, Novak 

e Hanesian 

Alguns métodos de avaliação e medida: testes padronizados; exames de 

dissertação, escritos e orais; observações; exame de produtos de trabalho. 

Quadro 6. Procedimentos de avaliação e seus respectivos autores.  Adaptado de Souza (1994, p. 43). 
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 Com base no quadro acima, pode-se verificar que existem diversas formas de avaliar e 

que a prova ou o teste escrito não foi descartado, mas a falha do Saerjinho está no fato dele 

ser exclusivamente quantitativo e obrigatório a todos os professores da rede, o que tira a 

autonomia do professor na hora de planejar suas avaliações. Além disso, quem elabora as 

questões não tem nenhuma relação com educando, transformando as diferenças culturais em 

desigualdades escolares. Ao contrário do que ocorreria se o próprio professor elaborasse a sua 

avaliação. Por exemplo, seria mais proveitoso e interessante para os alunos se nas questões de 

Biologia, o professor usasse uma situação ou uma característica que fizesse parte do cotidiano 

deles. 

 Paulo Freire (2007, p. 14) afirma que o professor deve analisar sua própria prática 

pedagógica em relação à autonomia de ser e de saber do educando e que "formar é muito mais 

do que puramente treinar o educando no desempenho de destrezas". Além disso, ele enfatiza a 

necessidade de respeito ao conhecimento que o aluno traz para a escola, já que o educando é 

um sujeito social e histórico.  

 Para Perrenoud (1990), não existe avaliação sem relação social e sem comunicação 

interpessoal e a análise do processo avaliatório mostra que: 

 

não existem medidas automáticas, avaliações sem avaliador nem avaliado; nem se 

pode reduzir um ao estado de instrumento e o outro ao de objeto. Trata-se 

de atores que desenvolvem determinadas estratégias, para as quais a avaliação 

encerra uma aposta, sua carreira escolar, sua formação.(...) Professor e aluno se 

envolvem num jogo complexo cujas regras não estão definidas em sua totalidade, 

que se estende ao longo de um curso escolar e no qual a avaliação restringe-se a um 

momento. (1990, p.18, grifo do autor). 

 

 A avaliação está longe de ter uma visão única e uma maneira específica, mas o que se 

sabe sobre ela é que em relação à aprendizagem, serve à busca do melhor resultado da 

aprendizagem que está sendo processada e é nesse contexto que apenas o professor é o 

mediador da prática educativa e pedagógica e é ele quem deve decidir o quê e como avaliar. 

 Os professores, assim como o próprio sistema de ensino, necessitam compreender o 

que é avaliar e para que avaliar e, ao mesmo tempo, praticar essa compreensão no cotidiano 

escolar. Isso exige mudanças internas de ambas as partes. 

 Após a análise dos resultados desta pesquisa, pode-se corroborar com o pensamento de 

Luckesi (2009, p. 1) 

O educador necessita de ser solidário com o educando no seu caminho de 

desenvolvimento; necessita de estar com o ele, dando-lhe suporte para que prossiga 

em sua busca e em seu crescimento, na direção da autonomia, da independência, da 

vida adulta. O educador está junto e ao lado do educando em sua tarefa de construir-

se dia a dia. A avaliação subsidia o diagnóstico do caminho e oferece ao educador 

recursos para reorientá-lo. Em função disso, há necessidade da solidariedade do 
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educador como avaliador, que oferece continência ao educando para que possa fazer 

o seu caminho de aprender e, por isso mesmo, desenvolver-se. 
 

 A escola está a serviço da aprendizagem do aluno, formando-o para ser protagonista 

do processo de aprendizagem, por isso é importante lembrar que a escolha da avaliação está 

diretamente ligada a esse processo, como uma ferramenta de aprendizagem, e que a escola 

deve ter autonomia para planejar e realizar sua própria avaliação.  

 Abaixo, segue o entendimento de uma aluna do curso de Pedagogia da UnB acerca do 

que o estudante aprende com a avaliação.  

 

De uma forma mais ampla, dependendo do tipo de avaliação, o aluno pode aprender 

a ser obediente, quieto, passivo ou, pelo contrário, ser crítico, questionador e 

curioso. Percebo que o aluno que aceita tudo é passivo, não aprende a ser autônomo. 

Ele vai precisar sempre de instruções e de que alguém diga o que ele pode ou não 

fazer. Sendo assim, ele não vai conseguir tomar suas próprias decisões e perceber o 

que ele realmente aprendeu e o que não aprendeu. 

Para construir verdadeiras aprendizagens, penso que o aluno precisa estar envolvido 

com a matéria. Ele precisa ter curiosidade, questionar e dialogar com o professor e 

com seus colegas. Ele precisa se auto-avaliar e construir sua autonomia. 

Na minha própria experiência, eu percebo que a vida inteira eu fui ensinada a ser 

uma aluna quietinha, que aceita tudo que o professor faz de maneira passiva e que 

recebe um conteúdo todo programado e com o professor dizendo o que tem que 

fazer o tempo todo. 

Hoje, como estou na universidade, percebo que esse tipo de ensino não me ajudou a 

ser uma pessoa que critica o que aprende. Eu simplesmente escutava o que o 

professor falava e aceitava como verdade. Eu tenho que fazer um grande esforço 

para pensar sobre o que estou aprendendo e construir um conhecimento verdadeiro. 

A escola tem muito o que melhorar. Fico feliz de poder perceber o que foi bom e o 

que foi ruim na minha educação escolar para tentar fazer diferente quando for minha 

vez de ser a professora. Quero ser uma educadora de verdade! (VILLAS BOAS, 

2014, p. 135 e 136) 

 

 Com base nos estudos feitos, verificou-se que o Saerjinho não é um instrumento de 

avaliação adequado pois, como foi demonstrado, a avaliação deve ter um caráter formativo, 

ser parte da interação entre professor e aluno e levar o aluno a ter uma aprendizagem 

significativa, em que ele aprenda a pensar, analisar e criticar. 
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5 Conclusão 

 

 Com a análise das provas, conclui-se que os objetivos da Secretaria de Estado de 

Educação do Rio de Janeiro, ao aplicar o Saerjinho, prioritariamente estão relacionados 

apenas às subcategorias “lembrar” e “entender” da Taxonomia de Bloom e que a SEEDUC 

considera como satisfatório para o nível de aprendizagem dos alunos da sua rede que eles 

atinjam apenas os níveis conhecimento e entendimento da natureza dos conteúdos, sem 

relacioná-los com outros conteúdos, problemas ou questões. 

Apesar da ideia principal da avaliação do Saerjinho ser um projeto implementado 

como um meio de avaliar o processo de ensino-aprendizagem realizado nas escolas estaduais 

e ainda obter informações sobre o desenvolvimento de competências e habilidade dos 

educandos pode-se observar que ainda está longe do seu ideal por vários motivos: 

• A prova que deveria ser apenas para obter dados estatísticos tornou-se instrumento de 

avaliação obrigatório para toda a rede por meio de Portaria, ferindo ainda a autonomia 

pedagógica, já que os profissionais da escola não participam do processo de 

elaboração da avaliação. 

• É uma prova exclusivamente de múltipla escolha e homogênea que, mais uma vez, 

fere a autonomia pedagógica e desconsidera as diferenças regionais dentro do Estado 

do Rio de Janeiro, uma vez que estabelece uma avaliação única para todo o Estado.  

• O estudo revelou que o Saerjinho é uma avaliação elaborada com questões que 

exigem, na maioria das vezes, apenas o conhecimento e a memorização de fatos, 

dados, métodos e teorias; e exclui capacidade de compreender, interpretar, inferir e 

julgar do aluno. 

 

 Com base no exposto acima, demonstrou-se que o Saerjinho não é um instrumento de 

avaliação adequado. 
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6 Considerações Finais 

  

As conclusões desta análise são preocupantes, tendo em conta que educar para além de 

habilidades e competências, ou seja, para a construção de uma prática questionadora e 

transformadora, para a criatividade e inventividade, deveria ser prioridade para a Secretaria de 

Educação, e a avaliação do Saerjinho não atende a esta necessidade.  

É importante valorizar o processo de construção e de avaliação do projeto político-

pedagógico de cada escola, assim como respeitar a autonomia do professor, de modo a 

permitir que as diversas comunidades escolares realizem um diagnóstico da sua situação e 

discutam as maneiras de superar as adversidades presentes em cada realidade. 

 Estabelecer uma lógica produtivista na educação é esquecer que a escola não é uma 

fábrica, e que a riqueza do processo educativo depende de muitos fatores. Dessa forma, se 

abre a discussão de até que ponto é necessário ou importante a aplicação do Saerjinho como 

instrumento de avaliação.  
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7 ANEXO A – Provas de Biologia do Saerjinho analisadas e sua classificação de acordo 

com a Taxonomia de Bloom. 
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